
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 650.241 - MT (2015/0001215-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : ALEXANDRY CHEKERDEMIAN SANCHIK TULIO 
  MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
  RAFAEL SOUZA VIANA 
  ROLEMBERG ALVES JUNIOR 
AGRAVADO : IRACY MARIA FERREIRA 
ADVOGADO : BENEDITO ANTONIO BRUNO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. 
CABIMENTO. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
Nº 7/STJ. RAZOABILIDADE.
1. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial e seu valor 
baseiam-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou 
exorbitante o valor fixado, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 650.241 - MT (2015/0001215-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. contra decisão do Presidente da Segunda Seção, 

Ministro Designado Paulo de Tarso Sanseverino, que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial.

A agravante sustenta que não é o caso de aplicação da multa prevista no artigo 

461 do Código de Processo Civil e que seu valor é exorbitante.  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 650.241 - MT (2015/0001215-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

 A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"As razões recursais não merecem acolhida.
Inicialmente, mister assinalar que a cominação de multa para o 

eventual descumprimento de ordem judicial é possibilidade prevista no art. 461, § 
4º, do CPC, segundo o qual o juiz poderá, em medida liminar ou na própria 
sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se 
for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o 
cumprimento do preceito.

Ademais, salvo nos caso de afronta aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, a jurisprudência desta e. Corte é pacífica 
no sentido de que para a alteração do valor fixado para as astreintes é 
necessário o revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. Confira-se os 
seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR EXORBITANTE. 
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO 
APLICÁVEL.
1. É inviável, no recurso especial, revisar o valor da multa diária 
fixada pela instância de origem, salvo nos casos em que este se 
mostrar ínfimo ou exorbitante. Precedentes.
2. No caso concreto, tendo em vista o elevado patamar que a multa 
cominatória atingiu, seu valor foi reduzido a quantia que se afigura 
razoável, pois penaliza a mora da agravada e leva em consideração 
as especificidades da causa, sem, contudo, propiciar o 
enriquecimento ilícito do ora agravante.
3. Agravo regimental desprovido.'
(AgRg no AREsp 380.358/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 28/10/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. MULTA DIÁRIA POR 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 
sanado no acórdão embargado, que se encontra suficientemente 
fundamentado e em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
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Incidência da Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos 
autos, com base na situação fática do caso, procedeu à análise dos 
parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade do valor fixado 
da multa diária.
3. Quanto ao prequestionamento expresso do art. 5º, XXXV, LIV e 
LV da CF, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que 'não 
cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de prequestionamento, 
analisar suposta violação de dispositivos da Constituição Federal, 
sob pena de usurpação da competência do STF'.
3. Não aponta omissão o embargante, tão somente repete as 
razões do recurso especial, ou seja, pretende mais uma vez 
rediscutir a causa, o que é incabível em embargos de declaração.
Embargos de declaração rejeitados.'
(EDcl no AgRg no AREsp 361.515/PE, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 25/10/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
MULTA DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte 
litigante, ante a incidência da preclusão consumativa, resulta no 
não conhecimento daqueles que foram protocolizados por último.
2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 376.507/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe 10/10/2013).

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do 
CPC, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial" (e-STJ fl. 158/160)

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0001215-7 AREsp 650.241 / MT

Números Origem:  00388189520128110041  00484244220138110000  1033952013  388189520128110041  
4842413  484242013  484244220138110000

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : ALEXANDRY CHEKERDEMIAN SANCHIK TULIO
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

ROLEMBERG ALVES JUNIOR
AGRAVADO : IRACY MARIA FERREIRA
ADVOGADO : BENEDITO ANTONIO BRUNO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRY CHEKERDEMIAN SANCHIK TULIO

MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
RAFAEL SOUZA VIANA
ROLEMBERG ALVES JUNIOR

AGRAVADO : IRACY MARIA FERREIRA
ADVOGADO : BENEDITO ANTONIO BRUNO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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